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Ata N.º 02/2023 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - ---------------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de janeiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  ------------------  

Estiveram igualmente presentes, os jovens Maria Guerreiro Palma e Afonso da Luz 
Rodrigues no âmbito da iniciativa “Presidente por um Dia”, aprovada na reunião da 
Câmara Municipal, de 21 de dezembro de 2022, que têm como objeto dar a conhecer a 
atividade política dos órgãos autárquicos, mais concretamente da Câmara Municipal, e 
incentivar a participação ativa dos jovens, desenvolvendo competências essenciais no 
âmbito da cidadania ativa.  -----------------------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos 
da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara a 
submeter à Assembleia Municipal no âmbito do procedimento de atribuição de direitos 
de prospeção e pesquisa designado “Ourique”, para participação pública ao abrigo da Lei 
n.º 54/2015 e da Lei n.º 10/2022, proposto pela EMISURMIN, Unipessoal Lda.;  -----------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a revogação da deliberação tomada em reunião 
de Câmara de 16 de novembro de 2022 sobre a minuta de alteração ao Protocolo 
celebrado entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional e Social no âmbito da Componente 
de Apoio à Família; ---------------------------------------------------------------------------------------   

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa 
da Misericórdia de Almodôvar, no âmbito da Componente de Apoio à Família;  ------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Isenção de Pagamento de 
Expositor no âmbito da XXV Edição da Feira de Artes e Cultura de Almodôvar (FACAL 
2022);  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta para celebração de Acordo para 
Pagamento de rendas em atraso referentes a Contrato de Arrendamento para fins 
Habitacionais de imóvel propriedade do Município; ----------------------------------------------  
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1.6 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a definir entre o Município de 
Almodôvar e as Estradas de Portugal I.P. no âmbito do custo energético dos 
equipamentos semafóricos instalados no concelho de Almodôvar;  ---------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre as medidas de incentivo à Dinamização da 
Economia Local – Aniversário dos Colaboradores;  -----------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o Anteprojeto de Revisão do Plano de Prevenção 
de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar;  ------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, a 
atribuir ao Grupo “Estevas em Flor”, com vista à produção de CD; -----------------------------   

1.10 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a suportar 
despesas inerentes à aquisição de equipamentos desportivos;  --------------------------------  

1.11 – Conhecimento do Despacho do Senhor Presidente da Câmara sobre a 
designação da Equipa Técnica afeta à Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

2.1 – Conhecimento do Despacho do Senhor Presidente referente ao apoio financeiro 
a atribuir às Freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios 
das suas populações - ano de 2023. ------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 - Aprovação das atas n.º 26/2022, da reunião ordinária realizada no dia 21 de 
dezembro de 2022 e n.º 01/2023, da reunião ordinária realizada no dia 04 de janeiro de 
2023. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, 

emitidas nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março,  -----------------------------------  

- Compromissos Plurianuais a 31.12.2022;  ----------------------------------------------------  
- Pagamentos em atraso a 31.12.2022;  ----------------------------------------------------------  
- Recebimentos em atraso a 31.12.2022;  -------------------------------------------------------  
3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta apresentada pelo Senhor 

Presidente da Câmara referente à Orçamentação e Gestão de Despesas com Pessoal para 
2023;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.4 – Apreciação e deliberação da Proposta apresentada pelo Senhor Presidente da 
Câmara referente às remunerações recebidas por trabalhador falecido – Relevação;  -----  

3.2.5 - Apreciação e deliberação sobre os pedidos para ocupação de gavetão para 
inumação de ossadas bem como isenção do pagamento das taxas referentes a 
transladação e averbamento, no âmbito de uma permuta entre um coval e um Gavetão, 
sitos no Cemitério de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de execução do INOVA PARQUE; ------   
4.2 – Apreciação e deliberação sobre o projeto de execução – Pavimentação dos 

acessos aos espaços de Turismo Rural - Monte Gois.  ---------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação da ata n.º 4 do júri, relativo à admissão de candidatos, 
no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração, com vista ao preenchimento das vagas;  ----------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos. ------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação às epígrafes 1.1 e 5.2 e onde se lê “1.1 - Apreciação e deliberação 
sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara a submeter à Assembleia Municipal no 
âmbito do procedimento de atribuição de direitos de prospeção e pesquisa designado 
“Ourique”, para participação pública ao abrigo da Lei n.º 54/2015 e da Lei n.º 10/2022, 
proposto pela EMISURMIN, Unipessoal Lda.” se leia ““1.1 - Apreciação e deliberação 
sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara a submeter à Assembleia Municipal no 
âmbito do procedimento de atribuição de direitos de prospeção e pesquisa designado 
“Ourique”, para apresentação pública ao abrigo da Lei n.º 54/2015 e da Lei n.º 10/2022, 
proposto pela EMISURMIN, Unipessoal Lda.” e, onde se lê “5.2 – Apreciação e deliberação 
dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que disciplina a realização de obras 
em habitações de indivíduos e agregados familiares mais desfavorecidos.” se leia “5.2 – 
Apreciação e deliberação sobre os pedidos formalizados no âmbito do Regulamento do 
Fundo de Emergência Social.” -------------------------------------------------------------------------  

Continuando, solicitou, igualmente, que se procedesse à alteração do alinhamento da 
ordem de trabalhos, para não causar transtorno aos Munícipes que se encontravam 
presente na sala para fazer a apresentação pública, passando assim, o ponto 1.1. para o 
início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de trabalhos tal como esta se 
encontrava definida. -------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

1.1 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA A SUBMETER À 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE 
DIREITOS DE PROSPEÇÃO E PESQUISA DESIGNADO “OURIQUE”, PARA 
APRESENTAÇÃO PÚBLICA AO ABRIGO DA LEI N.º 54/2015 E DA LEI N.º 10/2022, 
PROPOSTO PELA EMISURMIN, UNIPESSOAL LDA.”: -------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu o ponto e explicou que a empresa em apreço 
solicitou a colaboração do Município para fazer esta apresentação pública, solicitando-
lhes que entreguem os documentos legais que são necessários para a realização da 
mesma.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que uma das cláusulas será que as sessões podem ser feitas em sede de 
Assembleia Municipal ou, em alternativa, em cada Município e Junta de Freguesia, e que 
optaram pela Assembleia Municipal.  ----------------------------------------------------------------  

Seguidamente deu a palavra aos representantes da empresa presentes. -----------------  

“O Doutor Carlos Rosa agradeceu a oportunidade de poder fazer a apresentação 
pública deste pedido. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Começou por apresentar o seu currículo referindo, designadamente, que é Doutorado no 
ramo de Geologia, especialidade de Geodinâmica Interna, da Faculdade de Ciências 
Universidade de Lisboa e é Diretor de prospeção da empresa EMISURMIN, que já trabalhou 
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no Alentejo, nomeadamente na nossa região em pesquisa de rochas piritosas com 
mineralização que deram origem à SOMINCOR e às minas de Aljustrel. --------------------------  

Referiu que a EMISURMIN é uma empresa portuguesa de prospeção e pesquisa de 
recursos geológicos detida a 100% pela empresa espanhola MATSA S.A, ambas 
pertencentes à empresa Australiana SANDFIRE Resources. ----------------------------------------   

Atualmente estão no processo de reformulação da EMISURMIN, que em breve passará 
a SANDFIRE Portugal. -------------------------------------------------------------------------------------  

Dos principais marcos da SANDFIRE Resources, destacam-se em 2009 com a 
descoberta do depósito de cobre De Grussa, na Austrália e o início da sua exploração em 
2013;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A sua expansão internacional dá-se com a participação no projeto de cobre de Black 
Butte nos EUA e a aquisição do projeto de cobre de Motteo no Botsuana e mais recentemente 
em 2022 com a aquisição da empresa Matsa, tornando-se em Sandfire Matsa e Sandfire 
Portugal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dos principais marcos da empresa Matsa. -------------------------------------------------------   
A MATSA é uma empresa mineira e de prospeção espanhola, que tem liderado a 

atividade mineira na Andaluzia nos últimos dez anos, constituindo-se como uma empresa 
de referência. Investiu desde 2006 em prospeção e pesquisa na Faixa Piritosa Espanhola 
tendo descoberto a massa Madalena em 2013 e extensões das mineralizações de Aguas 
Tefíidas e Sotiel.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atualmente a MATSA (atualmente SANDFIRE MATSA, após a aquisição) tem estes três 
projetos em fase de exploração mineira na província de Huelva, designadamente a mina de 
Aguas Tefíidas, a mina Magdalena e a mina de Sotiel, onde produz concentrado de cobre, 
zinco e chumbo, e detém direitos de prospeção e pesquisa sobre uma área total de 1250 
km2.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estas prospeções estão na chamada faixa Ibérica piritosa, e conhecem melhor a parte 
espanhola mas a ideia é olhar para isto como um todo e não por países ou fronteiras, sendo 
que a Matsa já fez algumas prospeções em Portugal.  -------------------------------------------------   

Esta empresa tem uma política social e ambiental com valores essenciais de atuação 
direta com envolventes, colaboração com entidades externas e dentro da empresa. ----------  

Nos projetos em que desenvolve, esta a empresa tem um grande compromisso com o 
desenvolvimento sustentável das regiões e uma forte consciência e compromisso ambiental, 
social, de segurança com a comunidade. ------------------------------------------------------------------  

Pauta-se pela honestidade, respeito, atuação, responsabilidade e colaboração. -----------   
Tem prioridades estratégicas na forma como operam para construir relacionamentos 

fortes e duradouros com as partes interessadas que são fundamentais para criar valor e 
crescimento de longo prazo. ----------------------------------------------------------------------------------  

A SANDFIRE está empenhada em proteger o meio ambiente, reconhece que a água é um 
recurso precioso e finito que possui valor social, cultural, ambiental e económico 
significativo e é seu objetivo gerir os recursos hídricos e mitigar os impactos que resultariam 
na incapacidade de sustentar as demandas atuais e futuras. ----------------------------------------  

A SANDFIRE foi também a pioneira, na Austrália, para o uso de energia renovável numa 
aplicação de mineração fora da rede. Cobrindo uma área total de mais de 20 hectares, é a 
maior instalação integrada de armazenamento de bateria e energia solar fora da rede na 
Austrália. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por sua vez, a EMISURMIN foi fundada em Portugal em 2019 e tem conduzido projetos 
de prospeção e pesquisa em três áreas, que totalizam cerca de 1100 km2, no Baixo Alentejo 
(Grândola, Santiago do Cacém, Ourique, Ferreira do Alentejo e Aljustrel) e no Alto Alentejo 
(Portel, Vidigueira, Alvito, Cuba, Viana do Alentejo) com elevado sentido de 
responsabilidade ambiental e social. -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez uma breve distinção entre Prospeção e Pesquisa de depósitos minerais 
e exploração de depósitos minerais, referindo que a revelação de minerais na pesquisa pode 
ou não implicar a sua exploração. Explicou que após a pesquisa, se se descobrirem minério 
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ficam com a primazia de exploração mas não lhe dá qualquer direito, podem não ficar com 
a concessão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Onde a empresa coloca o projeto de Ourique?  ------------------------------------------------------  
A SANDFIRE tem exploração de 3 minas em Espanha e tem como futuros alvos de 

prospeção e pesquisa para além de algumas zonas espanholas, tem definido como objetivos 
as zonas portuguesas de Ermidas, Portel, Cercal, Ferrarias e Ourique. ----------------------------  

O projeto Ourique abrange os concelhos de Almodôvar, Castro Verde, Mértola, e Ourique. 
 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A EMISURMIN requereu em 2021, os direitos de prospeção e pesquisa de substâncias 
minerais para a área designada por Ourique, que abrange um sector do município de 
Almodôvar, tendo sido feita a consulta às entidades pela Direção Geral de Energia e 
Geologia e publicitado no Portal PARTICIPA para consulta pública. ----------------------------  

Encontra-se a decorrer na DGEG a tramitação do pedido de atribuição dos direitos de 
prospeção e pesquisa de depósitos minerais de cobre, chumbo, zinco, ouro prata e metais 
associados e no concelho de Almodôvar abrange as Freguesias de Rosário, Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires, Almodôvar e Graça dos Padrões, Santa Cruz e Aldeia dos Fernandes. 

Nessa fase de consulta às entidades não lhes era possível efetuar qualquer contacto com 
o Município, uma vez que outras empresas de prospeção poderiam decidir iniciar um 
processo concorrencial com o seu, para a mesma área, e como tal podiam não ser detentores 
únicos do pedido. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Só recentemente foram informados pela DGEG que não houve concorrentes do seu 
pedido, pelo que estão agora a dar prossecução ao respetivo procedimento de 
licenciamento.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, enquadra-se o disposto no Decreto-Lei nº 54/2015 de 22 de Junho que 
estabelece as bases do regime jurídico da revelação e do aproveitamento dos recursos 
geológicos existentes no território nacional, incluindo os localizados no espaço marítimo 
nacional, no Decreto-lei nº 30/2021, de 7 de Maio, que regulamenta o Decreto-Lei acima 
referido e, a Lei nº 10/2022, de 12 de janeiro, da alteração, por iniciativa parlamentar, do 
DL nº 30/2021, que no Ponto 9 do Artigo 6º, explicita, e cita-se " Em todos os casos de 
atribuição de direitos de prospeção e pesquisa e de atribuição de concessão de exploração, 
o requerente promover, em cada município e freguesia abrangidos, pelo menos, uma sessão 
pública de esclarecimento, dirigida essencialmente às populações dos territórios 
abrangidos pela pretensão, que é publicitada, com a antecedência mínima de 20 dias, em 
dois jornais, um de circulação nacional e outro de circulação regional, e nos sítios da 
Internet do município e da DGEG." --------------------------------------------------------------------------  

É a fase em que se encontra atualmente.--------------------------------------------------------- 
Contactamos a Câmara para estar aqui e também fazer, na sessão da Assembleia 

Municipal, a Participação Pública como já fizeram para as “Ferrarias” e “Cercal”, onde os 
municípios optaram por fazer na Assembleia Municipal este esclarecimento. ------------------  

Desenvolvimento do projeto ------------------------------------------------------------------------ 
A EMISURMIN tem uma interação com várias entidades oficiais, designadamente, com 

a Direção-Geral de Energia e Geologia, com a CCDR, com os Municípios entre outras, com os 
proprietários dos terrenos, com a CONSMAGA - Hidrogeologia e Geologia, no âmbito da 
qualidade hidroquímica e hidrofísica das águas superficiais e subterrâneas, inter-relação 
aquífera, e garantir a sua proteção no decurso dos trabalhos de prospeção;------- 

Tem uma estreita colaboração com a Universidade de Évora, nomeadamente, com 
serviços técnicos de arqueologia, na pessoa da Dr.ª Leonor Rocha que acompanha por causa 
das evidências arqueológicas que apareçam. -----------------------------------------------------------     

Com a Associação Portuguesa de Inspeção e Prevenção Ambiental, no âmbito da 
proteção ambiental água, ar, resíduos, ruido, etc.--------------------------------------------------- 

O plano de trabalhos deste projeto passam pela Geologia, Geoquímica, Geofísica e 
Sondagens, construindo modelos de previsão.------------------------------------------------------ 

Quanto às interações locais/regionais deste projeto podem-se destacar:----------------- 
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Possibilidade de receber compensações (monetárias/melhorias) pela ocupação 
temporária dos terrenos com os trabalhos de Pesquisa e Prospeção; ------------------------------  

Possibilidade de conhecer o potencial em recursos geológicos da sua propriedade (ex. 
águas subterrâneas, matérias primas); --------------------------------------------------------------------  

Oportunidade de vender as suas propriedades com valor acrescido; --------------------------  
Possibilidade de negociar com o titular da licença o privilégio, no emprego do 

proprietário e descendentes, nas atividades de Pesquisa e Prospeção/Mina e usufruto da 
propriedade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Oportunidade de emprego direto/indireto na região; ---------------------------------------------  
Melhor e maior desenvolvimento local e regional (ex. Lousal e S. Domingos; Aljustrel - 

anos 90 vs. atualidade; Neves Corvo - qualidade de vida em Castro Verde e Almodôvar; -----  
Pagamento de Royalties (estado e autarquias) e de Derrama; ----------------------------------  
Região associada à produção de matérias-primas essenciais para a transição energética 

e descarbonização. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Manutenção de testemunhos da prospeção, durante períodos que possam alterar as 

necessidades imediatas do proprietário (ex. Manter um furo disponível por um período de 
tempo determinado em espera para realização de ensaios/estudos complementares); 

A emoção da eventual perda do bem, no caso de venda; ------------------------------------------  
Possível necessidade de deslocalização para novo projeto de vida. ----------------------------  
Por ultimo referiu que o processo tem os seus aspetos positivos e negativos mas pode 

extrair-se que na sua maioria são positivos. --------------------------------------------------------------  
Agradece a atenção e o tempo dispensado e fica disponível para questões ou duvidas.” 

O Senhor Presidente da Câmara referiu que quer deixar bem focada a seguinte 
situação: se houver negociação com os proprietários que esta seja à margem da Câmara, 
que seja particular. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Vê com bons olhos o projeto e os pontos positivos sobrepõem-se aos negativos, existe 
nomeadamente a questão da empregabilidade, mas quer deixar aqui dois pontos de 
alerta: Que haja respeito pelo ambiente, nomeadamente, a não contaminação das linhas 
de água e que se evite a proximidade com as estruturas existente, casas, viadutos, pontões 
para evitar riscos de colapso. Respeitar as infraestruturas municipais ou privados para 
não as colocar em risco.  --------------------------------------------------------------------------------  

Sabe que a empresa tem profissionalismo e ética e não cabe à Câmara fazer o trabalho 
da empresa mas, de qualquer modo deixa o alerta. -----------------------------------------------  

Que tragam economia e valor acrescentado para o concelho. -------------------------------  

O Doutor Carlos Rosa agradeceu e referiu que as preocupações do Senhor Presidente 
são as da empresa para além do facto de legalmente não se poder fazer prospeção 
próximo de infraestruturas e a lei tem de ser respeitada. ----------------------------------------   

Fez a sua apresentação o Dr. Pedro Carvalho, referindo, nomeadamente que tem 
licenciatura em Geologia e é Sócio-gerente da empresa CONSMAGA, uma das entidades 
colaboradoras da EMISURMIN, como já foi referido. ----------------------------------------------  

Respondendo ao Senhor Presidente da Câmara referiu que aqui na nossa região há 
muita gente que conhece a empresa MATSA e sabe que é uma empresa séria e respeitada 
pelos seus padrões de exigência, nomeadamente ambientais. ----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que em relação à prospeção a empresa 
tem de dar garantias que tem uma política social e ambiental com valores essenciais para 
com a comunidade envolvente, porque faz parte da responsabilidade de uma empresa 
desta natureza.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que não conseguiu perceber qual era o papel da SOMINCOR neste processo. -  

, 
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O Doutor Carlos Rosa respondeu que a SOMINCOR não tem nenhum papel neste 
processo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 A SOMINCOR é uma empresa que tem as duas vertentes, a prospeção e pesquisa e 
também a exploração e é uma empresa concorrente, podem disputar os processos como 
a SANDFIRE.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que supôs que a SOMINCOR seria a 
empresa exploradora e tinham solicitado à SANDFIRE a prospeção. --------------------------  

Questionou como funcionam? ---------------------------------------------------------------------  

O Doutor Carlos Rosa explicou que a SOMINCOR tem duas vertentes a exploração de 
minas e a geologia de prospeção. ---------------------------------------------------------------------   

Efetivamente poderiam ter pedido à SANDFIRE que fizesse a prospeção, mas no caso 
em concerto não o fez. -----------------------------------------------------------------------------------  

Quando há pedidos ou concursos públicos, são publicados na plataforma e o estado 
publicita e qualquer empresa pode concorrer com uma proposta, já aconteceu no passado 
serem concorrentes. Pode haver mais que uma empresa concorrente.  -----------------------  

O Dr. Pedro Carvalho explicou que já houve alguns pedidos para estas zonas no 
passado mas agora há novos argumentos técnicos e insistem no pedido, é um risco mas, 
há possibilidades de haver minério e até ter alguma dimensão. --------------------------------  

O Doutor Carlos Rosa reforçou que os métodos de prospeção são cada vez melhores, 
com tecnologia de ponta que incide em profundidades maiores. -------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se irão fazer esta apresentação 
pública na Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------------------------  

Questionou também quais as áreas que o projeto abrange no nosso concelho. ---------  

O Dr. Pedro Carvalho explicou que pretendem fazer na sessão da Assembleia 
Municipal porque facilitaria a apresentação pública, são muitas Freguesias e na 
Assembleia Municipal há uma maior abrangência, uma vez que a Lei permite. -------------  

Aclarou que as áreas abrangidas no concelho de Almodôvar são todas as freguesias à 
exceção de São Barnabé.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a empresa tem de tornar público que 
irá fazer a apresentação na Assembleia Municipal, para que os proprietários e outros 
interessados possam estar presentes.----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Propor ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Almodôvar que 

caso se encontrem reunidas as condições previstas no Artigo 39.º do Regimento da 
Assembleia Municipal de Almodôvar, seja contemplado no Período de Intervenção do 
Público uma apresentação do Projeto dos direitos de prospeção e pesquisa de substâncias 
minerais para a área designada por “Ourique”, que abrange um sector do concelho de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja comunicado à empresa Emisurmin Unipessoal, Lda. que a 
apresentação pública solicitada não dispensa o cumprimento do disposto no n.º 9 do 
Artigo 6.º do Decreto- Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, na sua atual redação e demais 
disposições legais na matéria;  ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 15/2023;  --------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  
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INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CÁLCULO DEFINITIVO DO PRÓ-RATA PARA 

2022 E PROVISÓRIO PARA 2023 -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento de que os Serviços Municipais competentes 

apresentaram o cálculo da taxa do Pró-Rata definitivo para 2022 e provisório para 2023, 

cujo valor se manteve nos 2%. -------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------- 

II- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 1.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA):  ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a 1.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções 
do Plano (modificativa) de 2023, exarada em 16 de janeiro de 2023, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -------------------  

Prosseguindo, fez o enquadramento desta matéria referindo, que esta alteração tem 
por base, nomeadamente: ------------------------------------------------------------------------------  

- A assinatura de contrato de atribuição de um apoio financeiro pela CIMBAL no 
âmbito de uma candidatura ao Fundo Ambiental referente ao projeto constante da 
Candidatura n.º 53/2022 do Regulamento do Programa “RecolhaBio – Apoio à 
implementação de projetos de recolha seletiva de biorresíduos” cuja aprovação se 
verificou em 29 de novembro de 2022, com uma taxa de cofinanciamento de 100% do 
investimento total realizado até ao valor máximo do financiamento a atribuir de 
€101.613,08;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- A correção dos valores de projetos comparticipados, cujos recebimentos e aprovação 
ocorreram no final do ano de 2022 e que, desta forma, não se encontravam corretamente 
inscritos em orçamento.  --------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda o Senhor Presidente que o montante do Orçamento e Grandes Opções 
do Plano para 2023 ascendia a €20.423.359,00 e com a elaboração da presente 
modificação, o valor global do Orçamento em vigor será de €20.637.538,00. ---------------  

Nestes termos, por seu despacho de 16 de janeiro de 2023, aprovou a 1.ª Alteração 
ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, sendo o 
montante total da presente modificaça o orçamental de €214.179,00, quer em termos 
de Orçamento da Receita, quer em termos do Orçamento da Despesa, em que 
€13.614,00 se refere a  parte corrente e €200.565,00 a  parte capital. -----------------------  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: ------------------------------------------------  
Remeter a 1.ª Alteração ao Orçamento e a s Grandes Opço es do Plano (modificativa) 

de 2023, para conhecimento da Assembleia Municipal. -------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 29.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E 28.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 
2022:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 29.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e 28.ª alteração às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada 
por Despacho da Senhora Vice-Presidente de 28 de dezembro de 2022, em que o montante 
total da presente modificação orçamental no Orçamento da Receita, é de €93.428,35 de 
natureza corrente. No Orçamento de Despesa o montante total da presente modificação 
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orçamental é de €40.460,00, dos quais €38.960,00 são de natureza corrente e €1.500,00 de 
natureza capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 30.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E 29.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 
2022:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 30.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e 29.ª alteração às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada 
por Despacho da Senhora Vice-Presidente de 30 de dezembro de 2022, em que o montante 
total da presente modificação orçamental no Orçamento da Receita, é de €33.541,00 em que 
€25.175,00, de natureza corrente e €8.366,00 de natureza capital. No Orçamento de 
Despesa o montante total da presente modificação orçamental é de €3.439,00 de natureza 
corrente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE – CONVITE – 
I ENCONTRO DOS MUNICIPOS CORTICEIROS:- -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do ofício da Câmara 
Municipal de Coruche, através do qual endereçam convite para o I Encontro dos 
Municípios Corticeiros, a decorrer no próximo dia 19 de janeiro, pelas 11:00 horas, no 
Observatório do Sobreiro e da Cortiça. --------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA - 
AGRADECIMENTO:---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do ofício remetido pela 
Câmara Municipal da Vidigueira, através do qual agradece a colaboração do nosso 
Município para o resultado final do processo de candidatura que culminou com a 
submissão na plataforma da Direção Geral do Património Cultural, do pedido de inscrição 
do “Processo de Produção do Vinho da Talha” para Classificação como Património 
Cultural Imaterial. ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que ouviu a notícia, que o Governo anunciava, um programa 
de apoio aos médicos, com medidas compensatórias, nomeadamente, rendas de casa com vista 
à sua fixação no interior do Pais. ------------------------------------------------------------------------------  

A nossa Câmara tem um programa semelhante, pagamos casa à Dr.ª Amélia, que saiu de 
uma casa mas vai para outra, ao Dr. Omar que apoiamos a sua vinda para Almodôvar com o 
apetrechamento de casa e renda e iremos começar a pagar a renda do Dr. Rafael. ----------------  

Assim, atenta que terão de analisar bem o programa da Câmara, porque se realmente a 
intenção do governo surgir, não faz sentido o nosso regulamento porque duplicará os valores. 
Temos que definir o nosso regulamento para não entrar em conflitos legais. Há que repensar e 
torna-lo talvez um complemento, vamos ver quando sair a legislação do Governo, por 
enquanto ainda não é lei. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Fala no assunto para alertar e posteriormente não ficarmos irregulares no processo. -------  
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Prosseguindo, o Senhor Presidente entregou os documentos solicitados pelo Senhor 
Vereador na última reunião referentes à Nora. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que teria impreterivelmente de se ausentar, 
pedindo desculpa mas supôs que teria tempo de participar na totalidade da reunião, pois não 
contava com a apresentação pública que levou bastante tempo. --------------------------------------  

Desejou aos dois jovens presentes, que participam no Programa “Presidente por um dia”, 
felicidades e disse-lhes que olhem para a política de forma positiva, é nesse sentido que têm de 
olhar a atividade política, saber como ela funciona é importante para os jovens. ------------------  

Referiu também que irá analisará os documentos sobre a Nora e colocará mais tarde as 
suas questões, se as houver. ------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação à 1.ª Alteração questiona se não deveria ser uma Revisão?--------------------------  

O Senhor Presidente colocou a dúvida ao Gabinete de Gestão e Planeamento que explicou 
tratar-se de verbas para projetos aprovados em anos anteriores e por isso não tem de ser 
Revisão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Vereador António Sebastião, por razões de cariz pessoal, 
ausentou-se da reunião eram 11:30 horas.  ---------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge deu as boas vindas aos jovens e desejou-lhes 
felicidades. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou para quando está previsto iniciar o Projeto designado “piscina flutuante” 
escolhido no âmbito do Orçamento Participativo Jovem em 2021, tendo em conta que já 
estamos em 2023 e como não tem nenhuma informação sobre essa matéria e visto que 
estarem perante dois jovens parece-lhe ser uma questão bastante importante. ------------  

Referiu que em 2022 não existiu o Orçamento Participativo Jovem e, questionou se 
este ano vamos proceder ao seu reactivamente. ---------------------------------------------------  

Questionou também para quando está prevista a abertura do Cineteatro, sendo este 
de estrema importância no âmbito quer cultural quer social para o nosso concelho, 
sabendo que já lá vão meses largos da sua inatividade. ------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que já deveríamos ter executado esse projeto, a praia 
fluvial e respetivo cesso. Sublinha que a proposta que foi escolhida não está esquecida e irão 
pedir orçamento a quem está a fazer o projeto da praia fluvial onde se pode incluir esse projeto 
e é sua intenção que tenham início em 2023.---------------------------------------------------------------  

No que respeita ao Orçamento Participativo Jovem já deu instruções para que este ano 
volte a haver concurso. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao Cineteatro depende da empresa que foi contratada para fazer a manutenção. ---  

O Senhor Vereador João Pereira deu as Boas Vindas à Maria e ao Afonso e enalteceu a 
iniciativa que dá a oportunidade aos jovens de conhecer os bastidores deste órgão executivo. 

Os jovens são o nosso futuro e que futuramente nos sucedam com transparência, 
honestidade e rigor. Agradece por terem vindo. -----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente reiterou as boas vindas e disse que é com gosto que vê 
os alunos do Agrupamento Escolas presentes. É bom participarem e perceberem as lides 
políticas oficiais, ouvem falar mas não sabem como funciona. Deseja que esta iniciativa 
possa levar a uma experiência que incentive o direito e o dever de cidadania.  -------------  

Continuando, aclarou que em relação ao Cineteatro já resolveram a questão das 
baterias, das portas corta-fogo e está-se a celebrar contrato com uma empresa para a 
questão do AVAC. É uma questão mais complexa pois pensava-se que bastava a 
manutenção mas, quando vieram ver, a manutenção é superior e os equipamentos 
carecem de procedimentos maiores e tem de se reformular o procedimento. ---------------  

Lamenta que tenham encerrado o cineteatro que tanta falta nos faz para tudo, desde 
o cinema aos eventos.  -----------------------------------------------------------------------------------  
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Está a fazer pressão para que tudo se resolva rapidamente mas não é fácil e prevê que 
talvez em março já se possa reabrir para situações com mais participantes porque na 
realidade não tem estado totalmente encerrado, tem estado a funcionar para pequenos 
grupos, porque temos critérios de segurança para pequenos grupos, não podemos é 
encher o auditório. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Comunicou, também, que foi informada, no dia 15 de janeiro de 2023, cerca das 20:00 
horas, pela Sra. Diretora do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, a Prof.ª Raquel 
Forca, acerca de uma caso positivo de Salmonela de uma criança do Jardim de Infância 
de Almodôvar. Refere a Diretora que a criança terá ficado doente no dia 10 de janeiro e 
efetuado análises às fezes com suspeita de salmonela e cuja confirmação terá chegado ou 
no sábado à noite ou no domingo, dias 14 ou 15. Informou ainda a Sra. Diretora que 
entrou em contacto com a Sra. Delegada de Saúde, Dra. Sara Duarte da Saúde Pública de 
Beja e que terá enviado listagem das crianças do jardim de Infância pelo facto de 
acautelar procedimentos para o caso de necessidade, tendo em conta que algumas 
crianças manifestavam sintomatologia idêntica, mas sem qualquer confirmação de 
salmonela. Nesta conversa telefónica manifestou inteira cooperação para o que fosse 
necessário. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na segunda-feira de manhã, dia 16 de janeiro, o gabinete de saúde pública entrou em 
contacto com a Dra. Sara Duarte e disponibilizou-se para inteira cooperação no que fosse 
necessário para averiguação de “Suposta Salmonela”. A Dra. Sara Duarte informa que 
decorridos tantos dias (recordo que o refeitório esteve encerrado nos dias 12 e 13 de 
janeiro) as amostras guardadas seriam extemporâneas e estariam já contaminadas, pelo 
que não serviam para qualquer tipo de análise.  ---------------------------------------------------  
A Médica de Saúde Pública informou ainda que a saúde estava a investigar e que entraria 
em contacto se houvesse necessidade e/ou apenas o faria se se justificasse. Ainda neste 
dia, a Sra. Diretora do Agrupamento solicita aos professores e Educadores que informem 
os pais para se manterem vigilantes, tendo em conta que existia um caso positivo à 
salmonela. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Até agora tenho mantido contacto com a técnica Inês Barradas, a Encarregada Marília 
Guerreiro e outros profissionais e não existem desenvolvimentos. ----------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.2 - REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CÂMARA DE 16 
DE NOVEMBRO DE 2022 SOBRE A MINUTA DE ALTERAÇÃO AO PROTOCOLO 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 
DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO – ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL 
E SOCIAL NO ÂMBITO DA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA: ---------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 11/2023, exarada em 18 
de janeiro de 2023, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Explicou que nomeadamente que a Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião 
de 19 de outubro de 2022, aprovou a celebração de um protocolo de colaboração entre o 
Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso 
– Associação para Apoio Educacional e Social, tendo em vista o desenvolvimento das 
atividades de Componente de Apoio à Família, doravante CAF, na Escola Básica de 1.º 
ciclo de Almodôvar, com a duração semanal de 25 horas. ---------------------------------------  

Manifestou-se a necessidade de assegurar mais pessoal face ao número de alunos e as 
lacunas existentes entre componentes dos currículos e das atividades de enriquecimento 
curricular, pelo que torna-se necessário promover alteração ao supramencionado 
protocolo, mais concretamente em matéria de duração semanal da CAF e dos encargos 
inerentes à respetiva concretização;  -----------------------------------------------------------------  
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Em sede de reunião de Câmara Municipal de 16 de novembro de 2022, foi aprovado a 
alteração de um protocolo de colaboração entre o Município de Almodôvar, o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso – Associação para Apoio 
Educacional e Social, por forma a introduzir um aumento de duração semanal em 20 
horas;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atualmente, a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional e Social não 
reúne condições legais que permita assegurar a contratação de novos recursos humanos 
para fazer face a esta alteração de carga horária, responsabilizando-se apenas pelo 
desenvolvimento da CAF com a duração semanal de 25 horas.  --------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Revogar a deliberação tomada em reunião de Câmara Municipal, de 16 de 

novembro de 2022, sobre a minuta de alteração ao Protocolo celebrado entre o 
Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso 
– Associação para Apoio Educacional e Social; -----------------------------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A 
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA COMPONENTE DE 
APOIO À FAMÍLIA:  -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do Protocolo a celebrar entre 
o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar, bem como a Proposta n.º 12/2023, exarada em 18 de janeiro 
de 2023, cujos conteúdos aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados 
em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  

Explicou, designadamente, que é competência da Câmara Municipal desenvolver a 
ação social escolar, nas suas diferentes modalidades, incluindo a promoção e 
implementação da Escola a Tempo Inteiro, de acordo com a legislação em vigor. ----------  
As atividades da Componente de Apoio à Família revestem-se de grande importância 
sendo uma resposta social fundamental adequada às necessidades das famílias, 
proporcionando às crianças atividade lúdico-pedagógicas, assegurando o seu 
acompanhamento e/ou depois do período diário der atividades educativas e/ou durante 
o período de interrupção das mesmas. --------------------------------------------------------------  
Mais referiu, que a componente de Apoio à Família pode ser implementada por 
“autarquias, associações de pais, instituições particulares de solidariedade social ou por 
outras entidades que promovam este tipo de resposta social, mediante acordo com os 
agrupamentos de escolas”. -----------------------------------------------------------------------------   
A Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, Instituição Particular de Solidariedade 
Social, tem pautado por um papel de bastante pertinência social no concelho de 
Almodôvar, merecendo todo o prestígio, reconhecimento e louvor que lhe seja atribuído, 
desenvolvendo projetos enquadrados nas áreas educacionais e formativa bem como de 
apoio às famílias.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, propôs que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
que terá como objeto o desenvolvimento das atividades de componente de apoio à família 
(CAF) na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar.  -----------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, o 
qual terá como objeto o desenvolvimento das atividades de Componente de Apoio à 
Família (CAF) na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar, com a duração semanal de 20 
horas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

4.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, no valor total de 4.485,80 €, a atribuir em 2 (duas) tranches a 
satisfazer no início de cada período letivo, no valor de 2.990,54 €, cada;  ------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - PROPOSTA DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE EXPOSITOR NO ÂMBITO DA 
XXV EDIÇÃO DA FEIRA DE ARTES E CULTURA DE ALMODÔVAR (FACAL 2022):  ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 14/2023, exarada em 18 
de janeiro de 2023, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Explicou muito resumidamente que o artigo 10º das Normas de Funcionamento da 
XXV Edição da Feira de Artes e Cultura de Almodôvar estipula que sobre os encargos 
inerentes à participação no evento, os produtores provenientes de outros concelhos do 
país pagarão 150,00 €, acrescido do IVA, por cada módulo.  ------------------------------------  

Conforme informação exarada pelos Serviços Administrativos da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude atualmente encontra-se por 
pagar o valor de € 300,00 acrescido do IVA à taxa legal (stand duplo), que perfaz a quantia 
global de €369,00, respeitante ao expositor designado “Salsicharia Messejanense”. -------  

 Informam, ainda, estes serviços, que o expositor designado “Salsicharia 
Messejanense” endereçou uma comunicação na qual alega que em virtude da localização 
dos expositores que lhe foi atribuído, não se encontravam reunidas condições 
necessárias para acomodar devidamente os seus produtos agroalimentares, devido à 
falta de sombreamento, motivo esse que mais tarde veio a traduzir-se na decomposição 
dos produtos, tendo tido bastante prejuízo. --------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que o caráter excecional e inédito da XXV Edição da 
Feira de Artes e Cultura de Almodôvar levou a que os responsáveis pelos expositores 
tivessem de acomodar os seus produtos na via pública nos dias em que se registaram 
elevadas temperaturas. Conforme informação prevista nos Boletins Climáticos 
publicados pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), os dias 09 e 08 de 
julho foram excecionalmente quentes e o mês de julho o mais quente dos últimos 92 anos.  

Assim, face ao exposto, propõe que o Executivo aprove, nos termos do artigo 5.º do 
Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, 
a isenção de pagamento por parte da entidade “Salsicharia Messejanense”. -----------------  

Analisada a matéria, a Câmara, nos termos do n.ºs 7 e 8 do Artigo 5.º do Regulamento 
Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a isenção de pagamento, por parte da entidade Salsicharia 
Messejanense, pessoa coletiva com o n.º de identificação fiscal 241 396 484, dos encargos 
referentes ao aluguer dos dois expositores no âmbito da XXV Edição da Feira de Artes e 
Cultura de Almodôvar (FACAL 2022), no valor apurado de €369,00, conforme 
informação n.º 24300/2022, exarada pelos Serviços Administrativos da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude;  ---------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a Proposta n.º 14/2023; ---------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.5 - PROPOSTA PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDO PARA PAGAMENTO DE 
RENDAS EM ATRASO REFERENTES A CONTRATO DE ARRENDAMENTO PARA FINS 
HABITACIONAIS DE IMÓVEL PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO: ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 8/2023, exarada em 16 
de janeiro de 2023, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Explicou muito resumidamente que se trata de uma Munícipe com o processo 
2023/300.50.201/2, que conforme informação n.º 25458/2022, prestada pelo Gabinete 
de Gestão Financeira, datada de 15 de dezembro de 2022, era detentora de uma dívida 
no valor global de € 2.871,57, correspondente a 37 rendas, desde o ano de 2018 a 2022, 
tendo sido a mesma notificada para proceder ao devido pagamento no prazo de 30 dias, 
a contar da data da notificação, conforme ofício n.º 3032/2022, de 19 de dezembro. -----  

 Conforme informação prestada pelo Serviço de Contabilidade, a Arrendatária ao ser 
notificada para proceder ao pagamento da dívida em causa, veio liquidar o montante 
correspondente a dois meses de renda (€155,22), sendo que à data de hoje, encontra-se 
atualmente em dívida, a título de rendas referentes ao imóvel, a quantia de € 2.793,96.  

Consultada informalmente a Munícipe, esta concordou com a celebração de um 
Acordo para Pagamento do montante atualmente em dívida das rendas referentes ao 
arredamento do imóvel, propriedade do Município. ----------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que em matéria de legislação relativa a habitação 
social, a incidência subjetiva abrange qualquer pessoa ou agregado que viva em 
condições habitacionais indignas, não tenha alternativa habitacional e esteja em situação 
de carência financeira e nos termos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
em anexo à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, incumbe à Câmara Municipal, “participar 
na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, (…)  ----  

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal aprove a celebração de um Acordo 
de Pagamento entre o Município de Almodôvar e Munícipe em referência, para 
regularização do valor em dívida de € 2.793,96, referente a rendas devidas em virtude do 
Contrato de Arrendamento para Fins Habitacionais do imóvel, propriedade do Município.  

Analisada a matéria, a Câmara, nos termos do n.ºs 7 e 8 do Artigo 5.º do Regulamento 
Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a celebração de um Acordo de Pagamento entre o Município de 
Almodôvar e a Munícipe com o processo 2023/300.50.201/2, para regularização do 
valor em dívida de € 2.793,96, referente a rendas devidas em virtude do Contrato de 
Arrendamento para Fins Habitacionais do imóvel sito em Almodôvar, propriedade do 
Município; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, que nos termos do Acordo, o pagamento a efetuar pela Munícipe, seja 
em prestações mensais e unitárias no valor de € 110,00 (€ 77,61 a título de renda e o 
montante remanescente de € 32,39 destinado a amortizar o valor em dívida), junto da 
Tesouraria Municipal, até ao dia 08 de cada mês;  -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o Acordo de Pagamento produza efeitos já no início do próximo 
mês de fevereiro de 2023 e vigore até ser liquidada a quantia em dívida; -----------------   

4.º - Que seja comunicado à Munícipe em referência o teor da deliberação que recaiu 
sobre a Proposta n.º 8/2023;  -------------------------------------------------------------------------  

5.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 8/2023; -----------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.6 – PROTOCOLO A DEFINIR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E AS 
INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL S.A. NO ÂMBITO DO CUSTO ENERGÉTICO DOS 
EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS INSTALADOS NO CONCELHO DE ALMODÔVAR:  -----  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 13/2023, exarada em 18 de janeiro 
de 2023, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e 
a Infraestruturas de Portugal, S.A., cujos conteúdos aqui se dão como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------  

Prosseguindo, referiu nomeadamente, que o Estatuto das Estradas da Rede 
Rodoviária Nacional estabelece a possibilidade da administração rodoviária se relacionar 
com municípios e outras entidades públicas, em matéria de construção.  --------------------  

Há alguns anos, que o Município de Almodôvar é responsável por suportar os cursos 
inerentes ao consumo de energia elétrica, bem como a manutenção do equipamento 
semafórico de controlo de velocidade na EN2, no Rosário e na travessia da EN2 em 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que o Município manifesta interesse em continuar com este 
compromisso, contribuindo deste modo para um bom funcionamento e garantia de 
condições de acessibilidade e segurança da circulação ciclável e pedonal local e que a 
Infraestruturas de Portugal, S.A. verificou que a solução apresentada é adequada, visando 
a garantia das condições de funcionamento e de segurança da circulação.  ------------------  

 Propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo em 
apreço, o qual terá por objeto a assunção de responsabilidades financeiras e de 
manutenção, no que concerne ao custo energético dos equipamentos semafóricos, 
instalados no concelho de Almodôvar, na travessia da Estrada Nacional 2. ------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, e 

a Infraestruturas de Portugal, S.A. o qual terá por objeto a assunção de responsabilidades 
financeiras e de manutenção, no que concerne ao custo energético dos equipamentos 
semafóricos, instalados no concelho de Almodôvar, na travessia da Estrada Nacional 2; - 

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara, para a outorga do 
Protocolo em referência, em nome do Município de Almodôvar;  ------------------------------  

3.º - Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida à Infraestruturas de Portugal, 
S.A, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -----------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a Proposta n.º13/2023; ----------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - MEDIDAS DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – 
ANIVERSÁRIO DOS COLABORADORES:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 7/2023, que 
refere, designadamente, que esta medida tem como objetivo implementar medidas de 
incentivo aos colaboradores do Município de Almodôvar de modo a que estes e os seus 
familiares procurem e tomem conhecimento da variedade de produtos que podem ser 
adquiridos no comércio local e que o Município de Almodôvar está disponível e quer ser 
parceiro ativo na dinamização da sua economia local e, assim, entende como relevante 
encetar esforços no sentido de incentivar o consumo junto daquela economia, com o 
intuito de incrementar soluções para os problemas económicos, salvaguardando 
emprego e potenciando investimento e que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------  
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1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 
estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
equivalente a 75 euros por cada colaborador municipal que nele promova a 
aquisição de bens e serviços de valor equivalente, durante o mês de comemoração 
do seu aniversário;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a presente medida tenha efeitos retroativos a 01 de janeiro de 
2023, por forma a abranger aqueles colaboradores municipais que já celebraram o 
aniversário; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os 
comprovativos do desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no prazo 
de 30 dias seguidos após a sua concretização, com vista ao seu reembolso; ---------------  

4.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo 
distintivo, a colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ---  

6.º - Aprovar que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a 
distribuição do referido distintivo pelas lojas aderentes; ----------------------------------------  

7.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.8 - ANTEPROJETO DE REVISÃO DO PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE 
CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:  ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Informação n.º 1346, exarada em 10 de 
janeiro de 2023, pelo Gabinete Jurídico, bem como o Anteprojeto de Revisão do Plano de 
Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar, que 
aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu, designadamente, que decorridos mais de dez anos sobre a 
vigência do atual Plano (aprovado em 17 de fevereiro de 2010) e tendo em conta as 
sucessivas alterações legais, é necessário proceder à elaboração da revisão deste Plano 
no sentido de apurar se os seus pressupostos ainda se encontram devidamente 
enquadrados com a realidade dos serviços municipais, no âmbito da consolidação do 
princípio da administração aberta e da sua estreita relação com a necessidade de 
proteção de dados pessoais e administrativos. -----------------------------------------------------  

Nesse seguimento, a equipa de trabalho ora designada por seu despacho, encetou as 
diligências necessárias com vista à elaboração do Anteprojeto de revisão do conteúdo do 
Plano em apreço, o qual submete à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, com 
vista a ser dado início o procedimento de revisão. ------------------------------------------------  

O Anteprojeto de Revisão identifica a estrutura orgânica dos serviços da Câmara 
Municipal e respetivos responsáveis, de acordo com o Regulamento Municipal de 
Organização dos Serviços Municipais atualmente em vigor, bem como as áreas e 
atividades, riscos de corrupção e infrações conexas, qualificação da frequência dos riscos 
e medidas de prevenção.  -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, que seja dado início ao procedimento de Revisão do Plano de Prevenção 
de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar; -------------------  

2º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores municipais, bem como aos 
delegados sindicais, nos termos do Artigo 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, para 
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análise, concedendo-se um prazo de 20 dias úteis para efeitos de Participação 
Procedimental, ou seja, até ao dia 20 de fevereiro de 2023; -------------------------------------  

3º - Que, findo esse período e caso não existam objeções, seja elaborado Relatório 
relativo à Participação Procedimental, e o mesmo seja submetido à próxima Reunião da 
Câmara Municipal, juntamente com um Projeto de Revisão ao Plano supramencionado; 

4º - Que após a referida aprovação, a versão final do Projeto de Revisão em apreço, seja 
remetida a todos os serviços municipais, bem como às demais entidades com competência na 
matéria e dada a devida publicitação nos canais oficiais e institucionais do Município;  ----------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, A ATRIBUIR AO GRUPO 
“ESTEVAS EM FLOR”, COM VISTA À PRODUÇÃO DE CD: --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Informação 26003, de 27 de dezembro 
de 2022, e propôs que o Executivo aprovasse a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título extraordinário, no montante de €995,00, a transferir para o Grupo 
Coral “Estevas em Flor”, destinada a satisfazer as despesas inerentes à produção de um 
CD. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €995,00 (novecentos e noventa e cinco euros), a transferir para o Grupo 
Coral “Estevas em Flor”, destinada a satisfazer as despesas inerentes à produção de um 
CD. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 39612;--------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM VISTA A SUPORTAR 
DESPESAS INERENTES À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS:  -------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa do Benfica 
de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 10/2023, exarada em 18 de janeiro, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através 
da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de €6.661,62 
(seis mil, seiscentos e sessenta e um euros e sessenta e dois cêntimos), para a 
comparticipação do pagamento das despesas inerentes à aquisição de equipamentos 
para os atletas afetos à modalidade de Atletismo (€ 1.670,40), à semelhança de anos 
anteriores e 50% do valor dos equipamentos de Ciclismo (€ 9.982,43), o que perfaz um 
total de € 6.661,62, conforme documentação junta ao processo. -------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente referiu que a Casa do Benfica na 
modalidade de atletismo está a articular com os Professores do Desporto Escolar do 
Agrupamento Escolas e a sua treinadora é uma funcionária que treina a custo zero, sendo 
esta mais uma razão que pesou para a atribuição desta comparticipação. -------------------  

Apreciada a mate ria, a Ca mara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€6.661,62 (seis mil, seiscentos e sessenta e um euros e sessenta e dois cêntimos), para a 
comparticipação do pagamento das despesas inerentes à aquisição de equipamentos 
para os atletas afetos à modalidade de Atletismo (€ 1.670,40), à semelhança de anos 
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anteriores e 50% do valor dos equipamentos de Ciclismo (€ 9.982,43), conforme 
documentação junta ao processo; ---------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 39625; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a Proposta n.º10/2023; ----------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 – CONHECIMENTO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
SOBRE A DESIGNAÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA AFETA À ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE 
ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS DE ALMODÔVAR. -----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do executivo, o seu Despacho n.º 
8/2023, exarado em 13 de janeiro de 2023, através do qual designa a constituição de 
Equipa Técnica de acompanhamento da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas, e cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos.  

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

2.1 – CONHECIMENTO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO 
APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR ÀS FREGUESIAS PARA PROMOÇÃO E 
SALVAGUARDA ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS DAS SUAS POPULAÇÕES 
- ANO DE 2023: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do seu Despacho n.º 
9/2023, exarado em 16 de janeiro de 2023, referente ao apoio financeiro a atribuir às 
Freguesias para Promoção e Salvaguarda Articulada dos Interesses Próprios das Suas 
Populações - Ano de 2023, através do qual determina: -------------------------------------------  

1.º - Que o Serviço Municipal competente proceda à transferência do valor constante 
em cada documento comprovativo que titula as respetivas despesas, até atingir o valor 
máximo de €10.000,00 por cada Junta de Freguesia;  --------------------------------------------  

2.º - Que a transferência do valor seja efetuada após validação, por parte dos Serviços 
da Fiscalização Municipal, a quem competirá proceder à conferência dos trabalhos 
realizados e consequente validação dos documentos apresentados pelas Juntas de 
Freguesia. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 26/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2022 E N.º 01/2023, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 04 DE JANEIRO DE 2023: ----------------------------------  

ATA N.º 26/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 21 DE 
DEZEMBRO DE 2022: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 26/2022, de 
21 de dezembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

ATA N.º 01/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 04 DE JANEIRO 
DE 2023:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 01/2023, de 
04 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, não participou na aprovação da ata. ----------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA;  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de 
janeiro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.932.872,64 (um milhão, novecentos e trinta e dois 
mil, oitocentos e setenta e dois euros e sessenta e quatro cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €622.396,42 (seiscentos e vinte e dois 
mil, trezentos e noventa e seis euros e quarenta e dois cêntimos) perfazendo, assim, um total 
de disponibilidades no valor de €2.555.269,06 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e 
cinco mil, duzentos e sessenta e nove euros e seis cêntimos). ------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de dezembro de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€17.477.401,22 sendo que €13.003.039,62 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.811.035,51 a receitas de capital e €1.663.326,09 a outras receitas. --------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.DEZ.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era nula (€0,00). Contudo, 
encontravam-se emitidas as obrigações: referentes aos descontos e retenções dos 
vencimentos de dezembro/2022, no valor de €46.333,21; referentes aos descontos de 
retenções de duas requisições de dezembro/2022 de serviços prestados, no valor de 
€1.725,00; referentes aos descontos dos vencimentos do Programa EAMA, no valor de 
€813,95. Estas obrigações, no anterior sistema contabilístico (POCAL) eram processadas 
como operações de tesouraria e em SNC-AP são tratadas como despesa orçamenta. Por 
este facto, aparecem nos mapas finais de execução orçamental como obrigações por 
pagar, no entanto não se trata de dívida, em Tesouraria por pagar, mas sim de uma 
obrigação que tem que ser emitida à data do processamento dos vencimentos e paga no 
mês seguinte (janeiro 2023).  --------------------------------------------------------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  
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Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.133.251,02 dos quais €3.071.619,76 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €61.631,26 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA 
DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO 
ART.º 15 DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO, ALTERADO PELA LEI N.º 
22/2015, DE 17 DE MARÇO,  -------------------------------------------------------------------------  

- COMPROMISSOS PLURIANUAIS A 31.12.2022;  -------------------------------------------  
- PAGAMENTOS EM ATRASO A 31.12.2022; -------------------------------------------------  
- RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31.12.2022;  ----------------------------------------------  

Foi presente, para conhecimento e com vista a  sua remessa para a Assembleia Municipal, 
Declaraço es do Presidente da Ca mara elaboradas no a mbito do artigo 15º da Lei dos 
Compromissos e Pagamentos em Atraso. -------------------------------------------------------------------  

“DECLARAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 --------------------------------  
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os 

efeitos dispostos na alínea a) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que os compromissos 
plurianuais existentes a 31 de dezembro de 2022 se encontram devidamente registados na base de dados do 
Sistema de Informação para o subsetor da Administração Local (SISAL).” ---------------------------------------------  

ANEXO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

MAPA AUXILIAR PARA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS À DATA DE 31.12.2022 

ANO MONTANTE 

2023 6.784.778,50 € 

2024 1.153.471,91 € 

2025 947.771,87 € 

2026 99.409,07 € 

Seguinte 658.511,97 € 

 “DECLARAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2022------------------------------------  
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os 

efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que os recebimentos em 
atraso existentes a 31 de dezembro de 2022 constam do registo individualizado, que constitui anexo à 
presente declaração, totalizando o montante de €1.121.337,79.” ---------------------------------------------------------  

ANEXO  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

Designação Montante 

Receita Individual 39.199,65 € 

Receita Coletiva 1.082.138,14 € 

Total Geral 1.121.337,79 € 
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 “DECLARAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ------------------------------------  
 António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os 

efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que em 31 de dezembro 
de 2022 não existiam pagamentos em atraso.”  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente relativamente aos pagamentos em atraso agradeceu a todos os 
colaboradores desde a Divisa o de Obras, ao Gabinete Jurí dico, ao Desenvolvimento Econo mico 
que fizeram os pedidos, ao Gabinete de Planeamento e Gesta o Financeira, a  Contabilidade, 
Tesouraria e Contrataça o Pu blica, que trabalharam ate  a  meia-noite, fazendo um esforço 
enorme para que tudo estivesse concluí do. -----------------------------------------------------------------  

Passamos mais um ano com zero dí vidas em Tesouraria e ja  vamos no 8.º ano consecutivo.  
Pode isto na o ter valor mas e  importante o nosso compromisso com os fornecedores. ------  

Apreciado o assunto, a Ca mara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Submeter os documentos em apreço à apreciação da próxima sessão da 

Assembleia Municipal, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 15° da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015 de 17 de março; -------  

2.º – Aprovar a sua publicitação no sítio da internet do município e a sua 

integração no respetivo Relatório e Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 

15.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015 de 17 de 

março. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2.3 – PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
REFERENTE À ORÇAMENTAÇÃO E GESTÃO DE DESPESAS COM PESSOAL PARA 2023:  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 
N.º 06/2023, exarada em 10 de janeiro, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO que se aprovem as 
verbas orçamentais destinadas a suportar os encargos de pessoal, nos termos e com os 
fundamentos exarados na supra referida proposta.  ----------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar as verbas orçamentais destinadas a suportar os encargos relativos com 

remunerações e postos de trabalho previstos nos mapas de pessoal aprovados e para os 
quais se preveja recrutamento, bem como os encargos decorrentes das alterações de 
posicionamento remuneratório que venham a ter lugar em 2023, nos termos e com os 
fundamentos exarados na Proposta n.º 06/2023; -------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2.4 – PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
REFERENTE ÀS REMUNERAÇÕES RECEBIDAS POR TRABALHADOR FALECIDO – 
RELEVAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 05/2023, exarada em 10 de janeiro, que aqui se 
da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ---  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez uma breve síntese da matéria referindo, 
designadamente que ao trabalhador com processo 2023/250.10.800/1, foi-lhe 
efetivamente abonado a totalidade da remuneração do mês de dezembro de 2022, no 
entanto, o mesmo veio a falecer no meio do mês. --------------------------------------------------  
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Assim, no caso em concreto, não está em causa a reposição de um valor que haja sido 
pago indevidamente ao trabalhador, mas um valor que lhe foi efetivamente pago mas que 
por força das circunstâncias deveria ser efetivamente reposto nos cofres municipais. ----  

Mais referiu, que o Regime da Administração Financeira do Estado permite, em casos 
excecionais e devidamente fundamentados, determinar a relevação, total ou parcial, das 
quantias indevidamente recebidas. -------------------------------------------------------------------  

Deste modo, e face às circunstâncias, propõe que o executivo delibere determinar 
excecionalmente e atendendo aos fundamentos descritos na Proposta n.º 5/2023, a 
Relevação total da reposição da quantia recebida pelo ex-trabalhador, no valor total de 
€167,36, desvinculado do Município por motivo de falecimento. ------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Determinar, excecionalmente e atendendo aos fundamentos descritos na 

Proposta n.º 5/2023, a relevação total da reposição da quantia recebida pelo ex-
trabalhador com processo 2023/250.10.800/1, no valor total de €167,36, desvinculado 
do Município por motivo de falecimento;  -----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2.5 - PEDIDOS PARA OCUPAÇÃO DE GAVETÃO PARA INUMAÇÃO DE OSSADAS 
BEM COMO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS REFERENTES A TRANSLADAÇÃO 
E AVERBAMENTO, NO ÂMBITO DE UMA PERMUTA ENTRE UM COVAL E UM 
GAVETÃO, SITOS NO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR: -------------------------------------------  

PEDIDO DE TRANSLADAÇÃO DE OSSADAS DOS COVAIS 40 E 41 PARA UM 
GAVETÃO: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da informação n.º 1396, exarada em 11 de janeiro, que aqui se 
da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ---  

O Senhor Vereador João Pereira fez uma breve síntese da matéria referindo, que se 
trata de um pedido para inumação de duas ossadas, referente às sepulturas temporárias 
n.º 40 e 41 do Cemitério Municipal, num gavetão. -------------------------------------------------   

Salientou que, por se tratar de uma situação omissa no regulamento e propõe que o 
executivo aprove este pedido, com caráter muito excecional, sendo que o Município, não 
ficará prejudicado, uma vez que o Munícipe comprou o Gavetão e ficarão desocupados 
dois covais. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais propõe que, estando a ser promovido o início do procedimento para alteração 
do Regulamento do Cemitério Municipal, no que respeita aos Gavetões seja clarificado 
que só poderão ser inumados exclusivamente cadáveres, ficando deste modo claro que 
não poderão ser utilizados futuramente para colocação de ossadas ou cinzas. --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, com carater muito excecional, que as ossadas provenientes dos Covais 

40 e 41 sejam depositadas no Gavetão n.º 12, adquirido pelo requerente;  ------------------  
2.º - Aprovar que aquando da alteração ao Regulamento Municipal do Cemitério, esta 

matéria seja devidamente acautelada no respetivo Capitulo e seja claramente expressa a 
exclusividade dos gavetões apenas para inumação de cadáveres, excluindo claramente as 
cinzas e as ossadas; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

PEDIDO DE TRANSLADAÇÃO DE OSSADAS DO COVAL N.º 176 PARA UM GAVETÃO 
E PEDIDO DE PERMUTA: ------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da informação n.º 1405, exarada em 11 de janeiro, que aqui se 
da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ---  

O Senhor Vereador João Pereira fez novamente uma breve síntese da matéria 
referindo, que se trata de um pedido efetuado pela titular do Alvará n.º 390/1984, 
referente à Sepultura Perpetua n.º 176 do Cemitério Municipal, para permuta com um 
Gavetão, propriedade da Câmara Municipal. Mais solicita a requerente que seja aprovado 
que a inumação das duas ossadas, existentes na sepultura n.º 176 se efetuem num 
gavetão, objeto da presente permuta. ----------------------------------------------------------------   

Face ao exposto propõe que o executivo aprove com caráter muito excecional a 
inumação das duas ossadas num gavetão, bem como aprove a permuta e a respetiva 
isenção do valor do pagamento das taxas referente à transladação e respetivo 
averbamento, tendo em consideração que o Município, não ficará prejudicado, ------------  

Propõe, igualmente, que estando a ser promovido o início do procedimento para 
alteração do Regulamento do Cemitério Municipal, no que respeita aos Gavetões seja 
clarificado que só poderão ser inumados exclusivamente cadáveres, ficando deste modo 
claro que não poderão ser utilizados futuramente para colocação de ossadas ou cinzas. -  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a permuta entre o coval 176 e um Gavetão, sitos no Cemitério de 

Almodôvar, a título gratuito e excecional;  ----------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a isenção do pagamento das taxas correspondentes à transladação, 

no valor de 43,10 €, e do respetivo averbamento, no valor de 7,80€; ------------------------ 
3.º - Aprovar, com carater muito excecional, que as ossadas provenientes do Coval 

176 sejam depositadas no Gavetão, objeto da presente permuta;  -----------------------------  
4.º - Aprovar que aquando da alteração ao Regulamento Municipal do Cemitério, esta 

matéria seja devidamente acautelada no respetivo Capitulo e seja claramente expressa a 
exclusividade dos gavetões apenas para inumação de cadáveres, excluindo claramente as 
cinzas e as ossadas; --------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

4.1 – PROJETO DE EXECUÇÃO DO INOVA PARQUE; ----------------------------------------   

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência, tendo em conta que não foi ultimada em tempo 
útil. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – PROJETO DE EXECUÇÃO – PAVIMENTAÇÃO DOS ACESSOS AOS ESPAÇOS DE 
TURISMO RURAL - MONTE GOIS: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 2298, elaborada pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Aprovação do projeto de execução da “Pavimentação de acesso a Turismo Rural – 
Monte Góis” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Em coerência com a estratégia de desenvolvimento local e no âmbito das competências da ação 
municipal, o Município de Almodôvar tem vindo a desenvolver várias iniciativas, com o intuito de 
melhorar as condições existentes, dotando de melhores acessos a pessoas e veículos automóveis no 
que concerne a caminhos e estradas municipais ao longo do Concelho de Almodôvar.  --------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar por motivos de acessibilidade, facilidade de acesso a turistas, 
transeuntes e visitantes que queiram pernoitar nos diversos Turismos Rurais espalhados ao longo do 
Concelho de Almodôvar, tem vindo a promover e auxiliar os promotores turísticos num claro incentivo 
ao desenvolvimento socioeconómico e turístico para a região ---------------------------------------------------  
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1. Localização, Descrição e Estimativa Orçamental  ------------------------------------------------------  
O presente projeto de execução da “Pavimentação de acesso a Turismo Rural do Monte Góis” com 

cerca de 1.373 metros de extensão com uma largura de via prevista de 3,40 m, incluindo bermas.  ----  
O acesso a intervir apresenta uma plataforma consolidada, mas com inúmeras limitações para o 

fim a que se destina, causando desconforto e incómodos aos utilizadores daquele caminho rural.  -----  
A solução proposta em projeto passa por realizar a pavimentação da via com massas betuminosas, 

assente sobre uma camada de base constituída por agregados britados (tout-venant) com 0,20 m de 
espessura, devidamente compactados com meios mecânicos pesados. O trainel proposto acompanha 
o existente realizando concordância com os cruzamentos e entroncamentos existentes, e com 
pendente transversal > 2,0 % para que a drenagem das águas superficiais se faça facilmente do eixo 
da via para as bermas (inclusive).  -------------------------------------------------------------------------------------  

O caminho sujeito a intervenção constitui a ligação entre a E.M. desde Monte Novo do Pomar Velho 
e o Monte Góis, propõe-se calibrar o perfil transversal tipo com uma faixa de rodagem de 2,80 m com 
dois sentidos, perfil 1x2 vias e bermas com 0,30 m de largura. Deverão ser mantidos os raios e 
sobrelevações existentes, pois cumprem os pressupostos do presente projeto de execução, 
demonstrando conforto e homogeneidade aos utilizadores da via. ---------------------------------------------  

Os projetistas na sua proposta de reabilitação preconizada optaram por adotar a mesma solução 
para o troço, de forma a facilitar não só a execução da solução em obra, mas também a futura gestão 
de pavimentos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1. Distribuição das áreas brutas de construção: --------------------------------------------------------  
Total da área bruta de construção proposta – 5.878,25 m2;  -------------------------------------------  
1.2. Peças que constam no projeto de execução:  ----------------------------------------------------------  
1.2.1. Projeto do traçado e via rodoviária  -----------------------------------------------------------------------  
A intervenção prevista em projeto abrange uma área de 5.878,25 m2 (1373,00x3,40 m), os 

trabalhos que constam em mapa de trabalhos são: movimentação de terras em zonas pontuais para 
perfilamento do traçado, regularização do terreno natural em constituição de trainel, perfilamento e 
limpeza de valetas assoreadas com terras solta e limpeza de terras e material rochoso solto em 
taludes; Colocação de camada de agregado britado de granulometria extensa (tout-venant) com 0,20 
m de espessura em toda a extensão do caminho em constituição da camada de base; Compactação do 
terreno natural e camada de base com recurso a meios mecânicos pesados; Aplicação de camada de 
desgaste em betão betuminoso tipo AC 14 surf 35/50 (BB) com 0,05 m de espessura.  ---------------------  

1.2.2. Outros projetos das especialidades:  -----------------------------------------------------------------------  
1.2.2.1. Projeto de sinalização rodoviária  -----------------------------------------------------------------------  
1.2.2.2. Projeto de drenagem  ---------------------------------------------------------------------------------------  
1.2.2.3. Projeto de geotecnia  ----------------------------------------------------------------------------------------  
1.2.2.4. Mapas de medições  -----------------------------------------------------------------------------------------  
1.2.2.5. Estimativa orçamental  ------------------------------------------------------------------------------------  
1.2.2.6. Clausulas técnicas especiais  ------------------------------------------------------------------------------  
1.2.2.7. Plano de Segurança e Saúde de projeto  ----------------------------------------------------------------  
1.2.2.8. Plano de Resíduos de Construção e Demolição  -------------------------------------------------------  
O valor estimado em mapa de trabalhos para execução da empreitada é de 147.219,12 € (cento 

e quarenta sete mil duzentos e dezanove euros e doze cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, de 
acordo com mapa de proposta de orçamento que consta no projeto de execução.  -------------------------  

2. Nota para decisão  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Apresenta-se em anexo o Projeto de Execução “Pavimentação de acesso a Turismo Rural – Monte 

Góis” que foi analisado tecnicamente, considerando-se em condições para ser submetido à aprovação 
ao órgão executivo em sede de reunião de câmara de dia 18 de janeiro de 2023 e para integração nas 
peças de procedimento pré-contratuais. ------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  de base ao lançamento da 

Empreitada de “Pavimentação de acesso a Turismo Rural – Monte Góis”; ---------------------  
2.º - Aprovar a estimativa orçamental para a execuça o do projeto em refere ncia, 

cujo valor e  de cerca de 147.219,12 € (cento e quarenta sete mil duzentos e dezanove 
euros e doze cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, de acordo com mapa de 
proposta de orçamento que consta no projeto de execução; ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – ATA N.º 4 DO JÚRI, RELATIVO À ADMISSÃO DE CANDIDATOS, NO ÂMBITO 
DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 
DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS 
VAGAS:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 11 de janeiro de 2023. --------------------------------  

Prosseguindo, propo s que o executivo aprove a admissão dos sete candidatos, de 
acordo com a proposta do Júri do procedimento, a aditar aos 20 candidatos já admitidos 
ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.- ----------------------------------------  

A Câmara por unanimidade deliberou: -------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos sete candidatos, a aditar aos 20 candidatos já 

admitidos ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração, nos termos e com os fundamentos na ata do júri do procedimento; -------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 16/2023, exarada em 18 de 
janeiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  --------  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com processo 
2022/650.10.103/128, para auxílio na aquisição de prótese ocular, através de apoio 
pecuniário pontual no valor de 319,00€ (trezentos e dezanove euros);  ---------------------  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com processo 
2022/650.10.103/108, para auxilio na aquisição de prótese ocular; --------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com processo 
2022/650.10.103/116, para auxilio na aquisição de prótese ocular, através de apoio 
pecuniário pontual no valor de 143,10€ (cento e quarenta e três euros e dez cêntimos);  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com processo 
2023/650.10.103/6, para auxilio nas despesas mensais durante três meses no valor de 
286,20€, o que perfaz um apoio total de 858,60€ (oitocentos e cinquenta e oito euros e 
sessenta cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Remeter ao Gabinete de Ação Social a candidatura apresentada pelo requerente 

com processo 2022/650.10.103/108, para uma nova análise tendo em conta que este 
Órgão considera que o valor pecuniário a atribuir poderá ser aumentado face à situação 
económica do requerente; ------------------------------------------------------------------------------------  

2º- Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com as 
candidaturas, 2022/650.10.103/128, 2022/650.10.103/116 e 2023/650.10.103/6, 
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apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da 
Proposta n.º 16/2023;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como 
cabimento nº 39617, 39620 e 39621 e os compromissos nº 82435, 82438 e 82439, 
respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 16.SET.2022, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: --------------------------------------------------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Vítor Manuel Guerreiro da Silva Proc.º n.º 45/2022 
Construção de habitação unifamiliar e muros de 
vedação 

Jorge Filipe Guerreiro Batista Proc.º n.º 46/2022 
Construção de habitação unifamiliar e muros de 
vedação 

Vítor Manuel Ramos Palma Proc.º n.º 36/2022 
Licenciamento de obras de Construção de habitação 
unifamiliar 

Oswaldo Rocheta Pinto Proc.º n.º 13/2022 Obras de ampliação e alteração de edifício de habitação. 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO DIREITO 

LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito legal de 
preferência, com o período compreendido entre 13 de dezembro de 2022 e 11 de janeiro 
de 2023. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Apoio às Freguesias, Gabinete de Serviços de Museologia Arqueologia e Património e 
pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  -------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e trinta e cinco minutos. ---------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. 


